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Contextualização e justificativa da prática desenvolvida

A avaliação interna das instituições de ensino superior é um processo contínuo que constrói conhecimento sobre sua própria realidade, para melhorar a qualidade educativa e alcançar maior relevância social.
A Comissão Própria de Avaliação (CPA) é uma importante estratégia de universitária na compreensão de políticas educacionais, com ações para melhoria da qualidade do ensino. 

Problema norteador e objetivos

A autoavaliação institucional elaborada pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), pode contribuir para o autoconhecimento e planejamento institucional.
Assim, este estudo tem como objetivo descrever as ações da CPA, responsável por coordenar os processos internos de avaliação institucional, direcionados a comunidade acadêmica.

Procedimentos metodológicos

Trata-se de um estudo de relato de experiência, descritivo e de intervenção. O percurso metodológico, inicialmente, constará do diagnóstico situacional, com uma abordagem quali-quantitativa, da aplicação de questionários estruturados e divulgação dos resultados, sendo o processo de coleta anônima, voluntária e sigilosa.
 
Fundamentação teórica que sustentou/sustenta a prática desenvolvida

A autoavaliação institucional regulamentada por meio da Lei 10.861/2004, a qual instituiu o SINAES no Brasil, com dez dimensões avaliativas a serem consideradas pela CPA: 1. Missão e PDI. 2. Políticas para o ensino, a pesquisa e a extensão. 3. Responsabilidade social. 4. Comunicação com a sociedade. 5. Políticas de pessoal. 6. Organização e gestão da instituição. 7. Infra-estrutura física. 8. Planejamento e avaliação. 9. Políticas de atendimento ao estudante. 10. Sustentabilidade financeira.   As dimensões contemplam cinco eixos (planejamento e avaliação institucional; desenvolvimento institucional; políticas acadêmicas; políticas de gestão; e infraestrutura física).
A aprovação desta Lei pode ser considerada um marco na história das políticas públicas da educação superior, colaborando para a valorização da avaliação da educação superior como bem público (BARREYRO e ROTHEN, 2006, BRITO et al., 2021). 
Para coordenar esse processo de autoavaliação, dirigida pela CPA, que propõe realizar um estudo reflexivo, crítico, criativo e orientado por roteiro geral e indicadores de base nacional, que possibilitem a melhoria da universidade nas suas dimensões pedagógica, administrativa, política e técnico-científica (INEP, 2015).

Resultados da prática 

A busca constante pela importância do processo de autoavaliação institucional deve ser uma das prerrogativas dentro do planejamento institucional contribuindo para uma cultura de autoavaliação.
Dentre os principais aspectos identificados, cita-se a potencialidade das ações de ensino, pesquisa e extensão; e as fragilidades de melhoria das políticas de assistência estudantil, infraestrutura e do plano de cargos e carreiras de docentes e servidores administrativos.


Relevância social da experiência para o contexto/público destinado e para a educação e relações com o eixo temático do COPED

É fundamental que esta concepção de autoavaliação institucional se reflita na modelagem de políticas públicas, de gestão da universidade e, nas práticas de nossos educadores na formação de cidadãos com autonomia, responsabilidade pessoal e coletiva, bem como profissional no mercado de trabalho.

Considerações finais

Os resultados alcançados, proporcionaram indicadores que podem contribuir para estratégias dentro da universidade. Muitas outras ações ainda podem ser implementadas, discutidas e ampliadas para que possamos construir caminhos do conhecimento dentro da Unimontes.
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